
 Parcelamento de Débito  
Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento 

Coordenadoria de Tributos e Arrecadação 
 
 

Formulário nº 4.6 - Requerimento de Parcelamento de Débito 
DADOS DO REQUERENTE 

o Parcelamento 
 

o REFIS      

Nome/Razão Social 

 

 Responsável Legal 

 
CPF/CNPJ 

 

 Endereço para correspondência 

 
 CEP 

 
CIDADE 

 
UF 

EMAIL 

 
TELEFONE DE CONTATO 

 
REQUERIMENTO 

 
O requerente acima identificado solicita o parcelamento do(s) débito(s) abaixo discriminados, em 

___________(_______________________________________________________) 

parcela(s), com base na Lei Complementar nº 036, de 30 de outubro de 2017, suas alterações posteriores e/ou legislação específica. 

o ISS 
 

o IPTU      o ITBI o TAXAS o Outros 

Em caso de parcelamento relacionado à ITBI ou IPTU, identificar o(s) imóvel(is) na forma abaixo: 

Insc. do IPTU 
 
 

Endereço do Imóvel CEP 

Insc. do IPTU 
 
 

Endereço do Imóvel CEP 

Insc. do IPTU 
 
 

Endereço do Imóvel CEP 

Valor total do 
débito (R$) 

Valor total do débito (por extenso) 

 
O presente pedido de parcelamento implica na adesão aos termos e condições estabelecidos na legislação que rege parcelamento de 
débitos tributários e não tributários no Município de Eusébio e, se deferido, será formalizado por meio de Termo de Confissão de 
Dívida para com o Município de Eusébio. 
 

Eusébio, ______ de ___________________ de __________                             
 

___________________________________________________________ 
Assinatura do responsável (semelhante ao documento de identidade) 

 

DESPACHO 
 

Autorizo a concessão do referido parcelamento, nos termos do Código Tributário Municipal de Eusébio e/ou legislação específica. 
 
Eusébio, ______/______/________. 

________________________________________________________ 

 
 
 

 
 



CONDIÇÕES OBRIGATÓRIAS E DOCUMENTOS BÁSICOS NECESSÁRIOS 

 

Condições obrigatórias: 

 Pedido formalizado dentro do prazo legal; 

  Estar em situação fiscal regular com o cumprimento de suas obrigações tributárias, principal ou 

acessórias, perante a Fazenda Pública Municipal, referentes ao exercício financeiro em que requerer a 

adesão ao REFIS. 

Documentos básicos necessários: 

 Pessoa Física: Documento oficial (RG, CNH, etc.) do requerente; 

 Pessoa Jurídica: CNPJ e Contrato Social, aditivo se houver; 

 Caso processo seja aberto por terceiros, deverá ser acompanhada por procuração com firmas 

reconhecidas. 

Observações:  

 O analista poderá solicitar outras documentações, caso julgar necessário. 

 

 

 

 


